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APRESENTAÇÃO

Nos últimos anos vem sendo concedida importante atenção ao envelhecimento 
e ao aumento da expectativa de vida da população, no âmbito das políticas públicas 
de saúde. O envelhecimento constitui-se de um processo biológico e progressivo que 
se caracteriza por modificações morfológicas, funcionais e bioquímicas e que causam 
alteração no processamento de fármacos, como as transformações farmacocinéticas 
e farmacodinâmicas. Dentre as várias comorbidades que afetam a população 
idosa encontra-se a Doença de Alzheimer (DA), que constitui em uma demência 
neurodegenerativa associada ao envelhecimento, clinicamente caracterizada por 
meio do estabelecimento de déficits cognitivos e o comprometimento da memória 
recente. 

Define-se adesão ao tratamento (ADT) como o grau de concordância entre o 
comportamento de uma pessoa em relação às orientações do médico ou de outro 
profissional de saúde, requerendo uma relação colaborativa entre as partes. A ADT 
prescrito é essencial para o sucesso terapêutico das pessoas idosas e componente 
importante da atenção à saúde, visto que a não adesão aos medicamentos prescritos 
aumenta a probabilidade de fracasso terapêutico e de complicações desnecessárias, 
isto conduz a um maior gasto pelo sistema de saúde devido ao número de consultas 
e de internações hospitalares, como também eleva a prevalência de incapacidade e 
morte prematura. O baixo grau de adesão pode afetar negativamente a evolução clínica 
do paciente e a sua qualidade de vida, constituindo-se um problema de saúde pública 
relevante e que merece ser estudado com maior profundidade. Em pacientes geriátricos, 
o uso de medicamentos leva com freqüência ao surgimento de Problemas Relacionados 
com Medicamentos (PRM), dentre eles citam-se as interações medicamentosas, que 
exigem estratégias de prevenção da morbi-mortalidade relacionada a esses produtos). 
Diante do exposto, entende-se que pacientes com DA possuem vários fatores de risco, 
dentre eles a alteração da memória, da funcionalidade, dentre outros, que influenciam 
e compremetem, consequentemente, a adesão medicamentosa.

As interações medicamentosas têm sido um importante objeto de investigação, 
uma vez que o aumento das doenças crônico-degenerativas em pacientes idosos, 
implica no aumento do consumo de medicamentos, consequentemente associado à 
polifarmácia e a iatrogenia. Os idosos com demência, todavia, estão mais susceptíveis 
à polifarmácia devido à idade avançada, presença de outras condições patológicas, 
dependência funcional e fragilidade. O perfil farmacológico do tratamento das 
síndromes demenciais é responsável pela maior susceptibilidade às interações 
medicamentosas, uma vez que esse pode afetar sensivelmente tanto a farmacocinética 
como a farmacodinâmica da maioria dos fármacos, comprometendo a duração da 
atividade farmacológica, ou ainda aumentando a toxicidade medicamentosa e o risco 
de reações adversas. Portanto, é de grande importância avaliar e divulgar a adesão e 
as interações medicamentosas com as medicações utilizadas na terapia de pacientes 



com DA.
Esta obra aborda a fisiopatologia da doença de Alzheimer, seus avanços e a 

importância da adesão e as interações medicamentosas durante seu tratamento, 
bem como a Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de saúde. Esta 
obra é direcionada a profissionais da saúde, leigos e estudantes de graduação e pós 
graduação.

Chistiane Mendes Feitosa
Karícia Lima de Freitas Bonfim

(Organizadoras)
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CAPÍTULO 7

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO ÂMBITO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E A DOENÇA DE 

ALZHEIMER

Karícia Lima de Freitas Bonfim 
Universidade Federal do Piaui, Pós graduação em 

Ciências Farmacêuticas

Chistiane Mendes Feitosa
Universidade Federal do Piaui, Pós graduação em 

Química

Mayara Ladeira Coêlho 
Universidade Federal do Piauí, Campus Ministro 

Reis Velloso. Núcleo de Tecnologia Farmacêutica

Ronaldo dos Santos Sousa Junior
Universidade Federal do Piaui, Pós graduação em 

Química

Amanda Lorena Alencar de Castro
Universidade Federal do Piaui-UFPI

Mayra Najra Alves Veloso
Associação de Ensino Superior do Piaui-AESPI

Renato Santana Vieira da Silva
Centro Universitário Santo Agostinho-UNIFSA

RESUMO: Assistência Farmacêutica (AF) é um 
programa essencial de serviços de atenção à 
saúde do cidadão. Muitas vezes, a estratégia 
terapêutica para a recuperação do paciente 
ou redução dos riscos da doença e agravos 
necessita da utilização de algum tipo de 
medicamento. A AF envolve o abastecimento 
de medicamentos em todas e em cada uma 
de suas etapas constitutivas, a conservação 
e controle de qualidade, a segurança e a 
eficácia terapêutica dos medicamentos, o 

acompanhamento e avaliação da utilização, 
a obtenção e a difusão de informação sobre 
medicamentos e a educação permanente 
dos profissionais de saúde, do paciente e da 
comunidade para assegurar o uso racional 
de medicamentos. Pesquisas indicam que 
muitos idosos padecem nos serviços públicos, 
particulares e em suas residências com a 
doença de Alzheimer (DA), muitos deles não 
têm possibilidade de um tratamento digno 
e assistido por uma equipe multiprofissional 
treinada e habilitada para contribuir no seu 
tratamento. 
PALAVRAS-CHAVE: assistência farmacêutica, 
doença de Alzheimer, tratamento

PHARMACEUTICAL ASSISTANCE UNDER 

THE SINGLE HEALTH SYSTEM AND 

ALZHEIMER’S DISEASE

ABSTRACT: Pharmaceutical Assistance is 
an essential program of citizen health care 
services. Often, the therapeutic strategy for 
patient recovery or reducing the risk of disease 
and illness requires the use of some form of 
medication. PA involves the supply of medicines 
in each and every one of its constitutive stages, 
the conservation and quality control, the 
safety and therapeutic efficacy of medicines, 
the monitoring and evaluation of the use, the 
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collection and dissemination of drug information, and the continuing education of 
health professionals, patients and the community to ensure rational use of medicines. 
Research indicates that many older people suffer from public and private services and 
in their homes with Alzheimer’s disease (AD), and  many of them have no possibility of 
decent treatment. 
KEYWORDS: Pharmaceutical Assistance, alzheimers disease, treatment

1 |  INTRODUÇÃO

No Brasil, o envelhecimento populacional vem ocorrendo de modo acelerado. A 
Organização Mundial de Saúde (OMS), menciona através de projeções estatísticas 
os seguintes dados: entre 1950 e 2025, a população de idosos no Brasil crescerá 
em dezesseis vezes, o que segundo o órgão citado, colocará o país como a sexta 
população de idosos do mundo (BRASIL, 2010, BONFIM, 2018.). E entre os problemas 
trazidos com esse processo, no que diz respeito à saúde, são, na maioria dos casos, 
aumentos dos custos com doenças como neuropsiquiátricas, em que se destaca 
a doença de Alzheimer (FREITAS, 2018). Dentre as doenças que mais afetam a 
população idosa acima de 75 anos, destaca-se a doença de Alzheimer, com 5% desta 
população acometida (Figura 1).

Figura 1. Doenças que mais afetam a população idosa acima de 75 anos

Nos últimos anos o nosso país vem passando por diversas mudanças na 
qualidade de vida, padrões de consumo, saúde, comportamento relacionado à 
fecundidade e mortalidade no último século, levaram ao aumento da longevidade. 
Concomitantemente a isso mudanças nos níveis de mortalidade e fecundidade estão 
sofrendo mudanças em um ritmo muito acelerado. A taxa de mortalidade começou a 
declinar a partir de 1940, e a explicação para este crescimento da população com mais 
de 60 anos está também na taxa de fecundidade, que caiu drasticamente passando 
de 6,1 fi lhos por mulher em 1940 para 1,74 fi lhos por mulher em 2014 (IBGE, 2015).
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O processo de transição demográfica brasileiro tem levado a substancial 
envelhecimento populacional e a aumento na prevalência de síndromes demenciais, 
entre as quais se destaca a Doença de Alzheimer (DA). No Brasil, o envelhecimento 
populacional vem ocorrendo de modo acelerado. Prevê-se que a população de maiores 
de 60 anos, correspondente a 10% do total em 2010, atingirá 28,3 milhões (13,7%) 
em 2020, e 52 milhões (23,8%) de idosos em 2040, ou seja, quase um quarto do total 
de habitantes do país (MENDES et al., 2012). Em 2060 os brasileiros com mais de 65 
anos ou mais chegará a 26,7% da população (Figura 2).

Dentre as doenças relacionadas com o envelhecimento estão as demências. 
Metanálise recente2 estimou que, na maioria das regiões do mundo, a prevalência 
das demências, padronizadas por idade, varia entre 5% e 7% nos maiores de 60 anos 
(PRINCE, 2013).

Figura 2. Envelhecimento da população

Nesse contexto, as doenças crônicas e as manifestações clínicas decorrentes 
do envelhecimento apresentam-se como os principais elementos responsáveis pelo 
consumo de múltiplos medicamentos, o que torna a população idosa mais suscetível 
à prática da polifarmácia, ou seja, uso de cinco ou mais medicamentos, constituindo 
polifarmácia na doença crônica em idosos (Figura 3). (MERCADANTE, 2017).
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Figura 3. Polifarmácia na doença crônica em idosos

Segundo relatório mundial sobre o impacto econômico da doença de Alzheimer 
(DA), os custos diretos totais da doença em todo mundo foram de U$ 604 bilhões, 
em 2010 (WIMO; PRINCE, 2010). Parte desses custos relaciona-se ao tratamento 
farmacológico da doença, que no Brasil é coberto pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS). O acesso aos medicamentos utilizados distribuído pelo SUS ocorre por meio 
do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), do Ministério 
da Saúde, e é uma estratégia de acesso a medicamentos no âmbito do SUS, 
caracterizado pela busca da garantia da integralidade do tratamento medicamentoso, 
em nível ambulatorial, cujas linhas de cuidado estão definidas em Protocolos Clínicos 
e Diretrizes Terapêuticas publicados pelo Ministério da Saúde.

O tratamento da doença de Alzheimer possui também importante impacto 
econômico para pacientes, familiares e para saúde pública, em decorrência dos custos 
indiretos, associados à perda ou redução dos ganhos do paciente e membros da 
família, e dos custos diretos relacionados com tratamento médico, serviços sociais, e 
necessidade de institucionalização ou de um cuidador formal, à medida que a doença 
atinge estágios avançados (SORBI et al., 2012).

A Assistência Farmacêutica (AF) é um programa essencial de serviços 
de atenção à saúde do cidadão. Pois muitas vezes, a estratégia terapêutica para 
a recuperação do paciente ou redução dos riscos da doença e agravos necessita 
da utilização de algum tipo de medicamento, sendo este, elemento essencial para 
efetividade do processo de atenção à saúde (PICON, 2013). E segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) é definida:

Como um conjunto de serviços e atividades relacionados com o medicamento, 
destinados a apoiar as ações da saúde que demanda a comunidade, os quais devem 
ser efetivados através da entrega expedita e oportuna dos medicamentos a pacientes 
hospitalizados e ambulatoriais, garantindo os critérios de qualidade na farmacoterapia” 
(OMS, 1993). 

Figura 4. Ciclo da Assistência Farmacêutica
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Assim, ela envolve o abastecimento de medicamentos em todas e em cada uma 
de suas etapas constitutivas, a conservação e controle de qualidade, a segurança e a 
eficácia terapêutica dos medicamentos, o acompanhamento e avaliação da utilização, 
a obtenção e a difusão de informação sobre medicamentos e a educação permanente 
dos profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o uso racional 
de medicamentos (BRASIL, 1998).

A AF, como política pública, teve início em 1971 com a instituição da Central de 
Medicamentos (Ceme), que tinha como missão o fornecimento de medicamentos à 
população sem condições econômicas para adquiri-los e se caracterizava por manter 
uma política centralizada de aquisição e de distribuição de medicamentos (BRASIL, 
1971; SILVA, 2000). Ultimamente, a AF no SUS vem sendo considerada uma 
estratégia fundamental para a ampliação e a qualificação do acesso da população 
aos medicamentos e está sendo implementada de forma articulada pelos municípios, 
estados e União. As ações da AF estão dividas em três Componentes: Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica; Componente Estratégico da Assistência 
Farmacêutica e Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) 
(BRASIL, 2010).

O Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) é uma 
estratégia no âmbito do SUS que norteia suas políticas públicas de saúde através 
da regulamentação de PCDT´s (Protocolo Clínicos e Diretrizes Terapêuticas). Foi 
regulamentado em 2009 e desde então tornou-se uma importante estratégia para 
garantir o acesso integral à medicamentos, em nível ambulatorial para algumas 
condições clínicas que estejam inseridos nos seguintes critérios: doença rara ou de 
baixa prevalência, com indicação de uso de medicamento de alto valor unitário ou que, 
em caso de uso crônico ou prolongado, seja um tratamento de custo elevado; doença 
prevalente, com uso de medicamento de alto custo unitário ou que, em caso de uso 
crônico ou prolongado, seja um tratamento de custo elevado (BRASIL, 2014).

Os PCDT´s, além de definirem as linhas de cuidado, indicam também a melhor 
abordagem terapêutica em cada situação, com base nas melhores evidências 
disponíveis, o que faz com que essa ferramenta assuma um papel fundamental para 
a orientação do acesso aos medicamentos no CEAF. Isso torna o processo mais 
transparente tanto aos usuários, quanto para aqueles que operacionalizam o SUS, 
contribuindo de maneira primordial para o uso racional de medicamentos (URM) 
(BRASIL, 2018b).

Assim, o principal objetivo do CEAF é a necessidade de incorporar medicamentos, 
ampliar a cobertura para novas doenças e dentre esses avanços cita-se a implementação 
da assistência farmacêutica ao paciente com doença de Alzheimer (DA) (BRASIL, 
2006). 

O direito à saúde corresponde a um dos direitos sociais garantidos 
constitucionalmente. Destaca-se que o Brasil é o único país com mais de 200 milhões 
de habitantes em que há previsão de um sistema de saúde público, universal, integral 
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e gratuito a toda população, o que representa um imenso desafio. Assim, a Assistência 
Farmacêutica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e enquanto parte integrante 
da Política Nacional de Saúde (PNS), visa à garantia do acesso a medicamentos e 
insumos para toda população, assim como aos serviços farmacêuticos, baseado nos 
princípios constitucionais e nas suas doutrinas, destacando entre eles: a universalidade, 
a equidade, a integralidade, a regionalização e a hierarquização (BRASIL, 2018a).

Conforme o  Estatuto  do  Idoso,  o  Estado  deve  garantir ao  paciente  geriátrico  
mediante políticas públicas a proteção   à   vida   e   à   saúde, possibilitando  um 
envelhecimento  saudável  e  em  condições  dignas  (RESENDE et  al.,  2015). 
Dessa forma,  levando  em  consideração  o  crescente  aumento  da população 
idosa,  são  necessárias intervenções de equipes multidisciplinares de saúde para 
atendimento a esses pacientes, com  o   objetivo   de  resolucionar  os  agravos   
à saúde e  garantir  o  cumprimento  do  regime farmacoterapêutico adequado de 
forma a minimizar   hospitalizações   e   proporcionar   aos   idosos   uma melhor 
tratamento, recuperação da saúde  e consequentemente melhoria na sua qualidade 
de vida (BARRETO; CARREIRA; MARCON, 2015; MORSCH et al., 2015).

Figura 5. Direito à saúde 

A gratuidade do medicamento e a conformidade da solicitação frente ao 
PCDT, entretanto, não configuram o acesso, uma vez que as barreiras relacionadas 
envolvem dimensões, como: disponibilidade (isto é, volume de medicamentos 
ofertados e disponíveis de acordo com as necessidades do usuário); acessibilidade 
geográfica (relação entre a localização do serviço e a localização dos usuários); 
acomodação (como os serviços são fornecidos e organizados para atender aos 
usuários); capacidade aquisitiva (capacidade do usuário em arcar com os custos do 
tratamento); e aceitabilidade (atitudes de profissionais de saúde e usuários em relação 
às características e práticas do serviço) (GUERRA; ACURIO, 2003).

As barreiras de acesso aos medicamentos podem prejudicar a efetividade do 
tratamento devido à demora no início deste e concomitante progressão da doença 
(BRASIL, 2013).

Assim, pesquisas indicam que muitos idosos padecem nos serviços públicos, 
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particulares e em suas residências com a doença de Alzheimer (DA), muitos deles não 
têm possibilidade de um tratamento digno e assistido por uma equipe multiprofissional 
treinada e habilitada para contribuir no seu tratamento. 

Diante de tal realidade é que se justifica a importância do estudo da doença de 
Alzheimer no estado do Piauí para que se possa ter um entendimento melhor acerca do 
perfil epidemiológico, sócio-demográfico e farmacoterapêutico, envolvendo medidas 
de verificação da adesão ou não adesão ao tratamento farmacológico para DA como 
também a analise de possíveis interações medicamentosas nesse público alvo e sua 
relação e influencia com o desfecho farmacológico, além de acrescentar ao estudo a 
relação de fatores como funcionalidade e presença de sintomas depressivos a maior 
ou menor adesão terapêutica e a um pior ou melhor prognóstico desses pacientes.

O tratamento da DA deve ser multidisciplinar, contemplando os diversos sinais 
e sintomas da doença e suas peculiaridades de condutas. O objetivo do tratamento 
medicamentoso é propiciar a estabilização do comprometimento cognitivo, do 
comportamento e da realização das atividades da vida diária (ou modificar as 
manifestações da doença), com um mínimo de efeitos adversos (BRASIL, 2017).

A assistência farmacêutica não se reduz apenas à logística de medicamentos, 
é preciso agregar valor às ações e aos serviços de saúde, para tanto é necessário 
integrar a AF ao sistema de saúde, ter trabalhadores qualificados, selecionar os 
medicamentos mais seguros, eficazes e custos-efetivos, programar adequadamente 
as aquisições, adquirir a quantidade necessária, armazenar, distribuir e transportar 
adequadamente para garantir a manutenção da qualidade do produto farmacêutico 
e evitar desperdícios, disponibilizar protocolos e diretrizes de tratamento, prescrever 
racionalmente, dispensar com assistência e monitorar o surgimento de reações 
adversas (BRASIL, 2006).

A partir da publicação da Portaria GM/MS nº 2.577, de 27 de outubro de 
2006, ocorreu a regulamentação do Programa de Medicamentos de Dispensação 
Excepcionais, definindo assim a lista de medicamentos, as doenças para quais sua 
prescrição é autorizada, conforme a CID-10, e as normas de acesso ao programa a 
partir dos PCDTs (CARIAS et al., 2011). 

Os PCDTs têm o objetivo de estabelecer os critérios de diagnóstico de cada 
doença, o algoritmo de tratamento das doenças, as doses corretas dos medicamentos, 
bem como os mecanismos de controle, acompanhamento e avaliação, visando uma 
farmacoterapia racional e a obtenção de resultados definidos, para a melhoria da 
qualidade de vida (BRASIL, 2010). 

A Portaria do Ministério da Saúde nº 1.444/09, que contempla o CEAF, trouxe 
à tona a necessidade do cuidado integral dos pacientes em relação à utilização de 
medicamentos, para isto apresentou os PCDTs, na forma de "linhas de cuidado", 
para toda patologia contemplada apresentando todo direcionamento necessários 
para o seguimento de cada patologia, desde os medicamentos da atenção básica 
até os medicamentos mais complexos, entretanto sem esquecer a importância do 
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acompanhamento dos profissionais, inclusive do farmacêutico (BRASIL, 2010b, p.80). 
A referida portaria tomou como definição de linha de cuidado sendo,

Políticas de saúde matriciais que integram ações de proteção, promoção, vigilância, 
prevenção e assistência, voltadas para as especificidades de grupos ou às 
necessidades individuais, permitindo não só a condução oportuna dos pacientes 
pelas diversas possibilidades de diagnóstico e terapêutica, mas também uma visão 
global das suas condições de vida (BRASIL, 2010b, p. 42)

Partindo desse pressuposto podemos inserir os cuidadores como integrantes 
dessa linha de cuidado, pois eles estão intimamente ligados às condições de vida e 
saúde dos pacientes. Os cuidadores também fazem parte essencial do tratamento 
da doença de Alzheimer e segundo Forlenza (2000), as orientações adequadas aos 
cuidadores trazem ao paciente a maior possibilidade de adesão ao tratamento e 
aumento da segurança. O cuidador é essencial para ajudar na garantia do tratamento 
farmacológico correto, pois cuidadores despreparados e a ausência de uma rede de 
apoio pode ocasionar Problemas Relacionados a Medicamentos (PRM), que poderiam 
ser resolvidos com intervenção familiar (FOPPA et al., 2008).

O Programa de Assistência aos Portadores da Doença de Alzheimer foi criado no 
âmbito do SUS, em 2002, devendo ser executado de forma integrada pelo Ministério 
da Saúde (MS) e Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
em cooperação com as redes estaduais e seus centros de referência em assistência 
à saúde do idoso (BRASIL, 2002, a). O primeiro PCDT para o tratamento da DA foi 
instituído no mesmo ano, contendo os critérios diagnósticos da condição, medicamentos 
e doses a serem utilizadas (BRASIL,.2002, b).

Em 2017, esse PCDT para a DA foi atualizado e o qual está em vigor. Segundo 
este Protocolo, indica-se como medicamentos efetivos os inibidores da colinesterase 
no tratamento da DA leve a moderada. Além disso, a atualização também incluiu as 
conclusões do parecer técnico científico (PTC) sobre a inclusão da memantina no 
tratamento de demência devido a DA combinada aos inibidores da acetilcolinesterase 
(donepezila ou galantamina ou rivastigmina) nos casos de doença moderada e o uso 
de memantina em monoterapia nos casos graves (BRASIL, 2017).

Uma das subáreas dentro da Assistência Farmacêutica que possui seus objetivos 
direcionados a questões de segurança no uso dos medicamentos é a farmacovigilância 
e é definida pela Organização Mundial de Saúde Americana (2006) como a "ciência 
relacionada à detecção, avaliação, compreensão e prevenção dos efeitos adversos ou 
quaisquer problemas relacionados a medicamentos".

Os estudos de Farmacovigilância podem contribuir na identificação de novas 
restrições e para retirada de medicamentos do mercado, como recentemente ocorreu 
com a sibutramina. Posteriormente com a promulgação em 1998 da Política Nacional 
de Medicamentos (PNM) em 1999 com a criação da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e em 2004 com a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) 
(BRASIL, 1998). 
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A PNM destaca a importância do incentivo dos estudos farmacoepidemiológicos, 
a exemplo desse estudo, como uma maneira de contribuir para o uso racional de 
medicamentos. Esta política implementou um novo modelo de AF no Brasil, com 
o intuito de garantir o uso racional, acesso, segurança , eficácia e a qualidade 
dos medicamentos. (BRASIL, 1998). A PNM tem como objetivo central o acesso a 
medicamentos essenciais, como os anticolinesterásicos para doença de Alzheimer, 
que são exemplos de medicamentos definidos como aqueles que atendem as 
necessidades prioritárias de saúde da população.

Estima-se   que   70%, aproximadamente, de   pacientes   idosos   fazem o   
uso   de   algum   medicamento e, cerca de 20% destes, utilizam em média três 
medicamentos simultaneamente. As modificações fisiológicas sofridas por esses 
pacientes no  decorrer  da  vida  os  tornam consumidores de grande quantidade 
de medicamentos (HENRIQUES, 2016; MORSCH et al., 2015).  O  uso  de  cinco  
ou  mais  medicamentos  denomina-se  polifarmácia,  e  o  consumo  concomitante  
destes  por  um  período  prolongado  pode  causar  danos  à  saúde,  como reações  
antagônicas,  originando toxicidade, redução da adesãoterapêutica, interações entre 
fármacos, além de induzir a automedicação e, em casos mais graves, ao óbito do 
usuário (HENRIQUES, 2016).

O acompanhamento farmacoterapêutico do paciente idoso é etapa fundamental 
para a promoção do uso correto dos medicamentos, visando contribuir no processo 
educativo dos usuários acerca do conhecimento da sua terapia medicamentosa. Nos 
últimos anos, tem crescido o interesse em avaliar o uso de medicamentos e os fatores 
determinantes deste uso pela população. O interesse justifica-se pelo consumo 
crescente de medicamentos nos diferentes segmentos sociais, pelo alto investimento 
dos governos para ampliação do acesso aos medicamentos e pela complexidade 
do mercado farmacêutico em relação a número, variedade e qualidade de produtos 
(COSTA et al., 2011).

Partindo desse princípio então é de extrema valia que o próprio farmacêutico se 
aproprie da função que lhe cabe, inerente ao seu exercício profissional, e comece a 
prestar aos pacientes um verdadeiro cuidado farmacêutico, com uma visão não apenas 
focada no medicamento, mas no conhecimento do paciente e suas condições sociais 
e de saúde envolvidas, afim de garantir a efetividade da terapêutica, melhorando 
o desfecho farmacológico do paciente e proporcionando assim uma melhoria da 
qualidade de vida do paciente e do cuidador inserido nessa realidade (NEVES, 2011).

Tendo em vista a real importância do cuidado farmacêutico voltada para o paciente 
idoso com doença de Alzheimer deve-se dá ênfase ao paciente e não somente ao 
medicamento, pois o paciente é que deve ser alvo das intervenções (CIPOLLE, 2006), 
para isto a adesão medicamentosa é de suma importância ser investigada e trabalhada.

O acesso a medicamentos é essencial, mas não garante o êxito do tratamento 
da doença. A não adesão ao tratamento resulta em ineficácia terapêutica, gerando 
prejuízos à qualidade de vida dos pacientes e gerando ainda um aumento dos custos 
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financeiros e sociais com a saúde, impactando em problemas sérios para as políticas 
públicas envolvidas nesse processo (NEVES, 2011).

Dewulf et.al. (2006) cita em um estudo que como a não adesão ao tratamento 
pode prejudicar o funcionamento do Programa de Dispensação do Componente 
Especializado da Assistência Farmacêutica do SUS, como também diminuir a 
otimização de utilização dos seus recursos investidos em saúde.

Diante do contexto de problemas relacionados ao sucesso na terapêutica e 
manutenção da farmacoterapia adequada quais as dificuldades encontradas nesses 
pacientes participantes do estudo no estado do Piauí, alguns estudos mostraram 
resultados semelhantes, dentre esses, ressaltam-se a deficiência na  atenção  primária  
à  saúde,  prescrição  por  profissionais  despreparados,  falta  de  ações  educativas  
para cuidados  da  terapia  dos  idosos,  o  não  conhecimento  de  sua patologia pelo 
pacientes, os riscos da não adesão/cumprimento ao tratamento, a automedicação, a 
polifarmácia, o desconhecimento sobre os medicamentos e a forma de administração, 
além das limitações da faixa etária e dos fatores farmacocinéticos diferenciados 
envolvidos na população idosa ((BALDONI et al.,  2011).

Tendo em vista a real importância do cuidado farmacêutico voltado para o paciente 
idoso com DA deve-se dá ênfase ao paciente e não somente ao medicamento, pois 
o paciente é que deve ser alvo das intervenções (CIPOLLE et al., 2006), para isto a 
adesão medicamentosa é de suma importância ser investigada e trabalhada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo visou contribuir na busca de ferramentas práticas que possam 
melhorar as taxas de adesão medicamentosa ao tratamento em pacientes com 
demência, racionar o uso de medicamentos e evitar os agravos advindos da 
polifarmácia, sem dúvida, um dos grandes desafios da saúde pública desse século.

O ineditismo trazido pela pesquisa abrangeu a avaliação de variáveis 
independentes por meio de instrumentos de medida válidos e com consistência interna, 
numa perspectiva de verificação de associações com a baixa adesão e presença de 
interações medicamentosas com a terapia utilizada pelos pacientes com DA. O presente 
estudo trouxe para o serviço uma proposta de projeto piloto para implantação do 
cuidado farmacêutico junto a alguns grupos de pacientes atendidos pelo Componente 
Especializado do Piauí, dentre eles o portador de doença de Alzheimer. 
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